
 

CONTRATO Nº 078/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM
A  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO E  O  A E
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, NA FORMA ABAIXO:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –  DESO, pessoa
jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Economia Mista, nos termos do
Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de
16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
13.018.171/0001-90 e no Cadastro Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito nº
331 – Bairro Praia 13 de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada  CONTRATANTE, representada
neste ato por seu Presidente Luciano Gois Paul, brasileiro, casado, Bel. em administração de empresa,
inscrito no CPF/MF sob o nº 010.618.194-77 e seu Diretor de Gestão Corporativa Wladimir Alves Tor-
res, brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CPF/MF sob o nº 532.323.135-15,  e a empresa A E SER-
VIÇOS MÉDICOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, com sede na Rua Bahia, nº 1429, bairro
Siqueira Campos, Aracaju/SE, CEP 49.075-000, e-mail atendimento  @cmtsaudeeseguranca.com.br  , ale-
xandre.g.pinto@hotmail.com, inscrita no CNPJ nº 43.017.222.0001-20, neste ato representada pelo seu
sócio, Sr. Alexandre Gomes Pinto, inscrito no CPF/MF sob nº 777.013.305-00, resolvem celebrar o pre-
sente CONTRATO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o relacionamento
contratual com vistas a prestação dos serviços definidos e especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA –
OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada em despacho datado de 25/08/2026 do
Senhor Presidente da DESO, em Processo Administrativo SEI nº 26302.79.001987/2026-76.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condições Dispen-
sa de Licitação (Emergencial)  nº  041/2026, cujo resultado foi homologado em data de  18/09/2026
pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo acima mencionado, submetendo-se as
partes às disposições constantes da Lei nº 13.303/2016, do novo RILC – Regulamento Interno de Lici-
tações, Contratos e Convênios, às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela Contratante.

CLÁUSULA I – OBJETO

1.1 – CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MEDICINA DO TRABALHO EM FAVOR DOS EMPREGADOS E ESTAGIÁRIOS DA DESO,
COMPREENDENDO A ELABORAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE
MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO, A REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS OCUPACIONAIS, A
EMISSÃO DE ATESTADOS DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO E DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS DES-
CRITAS EM TERMO DE REFERÊNCIA, PELO PRAZO MÁXIMO E IMPRORROGÁVEL DE 180 (CENTO E OI-
TENTA) DIAS. 

1.2 – Especificação dos Serviços: Os serviços deverão ser realizados conforme o item 6 do Termo de
Referência e Cronograma Físico-Financeiro da Dispensa de Licitação Emergencial nº 041/2026, parte
integrante deste contrato.

mailto:alexandre.g.pinto@hotmail.com
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CLÁUSULA II – PREÇO

2.1 – A DESO pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços descritos na CLÁUSULA I – OBJE-
TO, a importância de R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais).

CLÁUSULA I  I  I – PRAZOS,   LOCAL DE EXECUÇÃO E CARGA HORÁRIA  

3.1 – O prazo contratual e de execução será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias a partir da emis-
são da ordem de serviços, sem possibilidade de renovação/prorrogação.

3.2 – A CONTRATADA, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatura do Con-
trato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o seu direito à contratação, além de
sujeitá-la às penalidades previstas na legislação vigente.

a)  Para a CONTRATADA com domicílio  fora do Estado de Sergipe,  será  enviada ao
endereço de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato
PDF, que deverá ser assinada em até 10 (dez) dias úteis.

3.3 - Os serviços serão prestados na sede da DESO, na Rua Campo do Brito, 331, Bairro Treze de
Julho, Aracaju/SE, em sala reservada para atendimento, podendo ser realizados remotamente ou
em local externo quando a natureza do serviço assim o exigir,  notadamente em representações
periciais.

3.4 -  A contratada deverá disponibilizar carga horária de referência de 03 (três) horas diárias em
dias úteis, além de 01 (um) sábado no mês, com 04 (quatro) horas, caso haja demanda de perícia,
totalizando  a  referência  de  70  (setenta)  horas  mensais,  admitida  a  divisão  entre  profissionais
habilitados do quadro técnico da contratada, desde que preservadas a continuidade e a qualidade
do atendimento.

3.5 - A carga horária mensal contratada abrange a integralidade dos serviços descritos no item 6 do
Termo de Referência, não gerando remuneração adicional por unidade de serviço executado dentro
do  período  disponibilizado.  Em  caso  de  representação  da  DESO  em  perícias  trabalhistas  aos
sábados, a DESO disponibilizará veículo com motorista.

3.6  -  Em caso de ausência do profissional  designado,  a contratada obriga-se a providenciar,  em
prazo  compatível  com  a  continuidade  do  serviço,  a  substituição  por  profissional  igualmente
habilitado, comunicando previamente a Gerência de Saúde e Segurança do Trabalho – GSST. 

CLÁUSULA IV – RECURSO FINANCEIRO

4.1 – Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objeto deste contrato são provenientes de
Recursos Próprios da DESO – Fonte 10.

CLÁUSULA   V   – DOCUMENTAÇÃO  

5.1 –  Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União abrangendo as Contri-
buições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS) o CRF (FGTS) e as Certidões de Tributos Municipais
(ISSQN), Certidão Trabalhista (CNDT) e da Fazenda Estadual (ICMS), dentro do prazo de validade, sob
pena de decair o seu direito à contratação.
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CLÁUSULA V  I   – SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

6.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

6.2 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licita-
ção original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execu-
ção do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA   VII   –   CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E   FORMA DE PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será realizado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo
da Nota Fiscal/Fatura pela DESO, mediante apresentação de Relatório de Medição de Horas, acompa-
nhado da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, sendo:

➢ As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela Fiscalização da DESO.

➢ Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à CON-
TRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem de no-
vos prazos para pagamento.

7.1.1 – Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e do preâm-
bulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da Ordem de Serviço
(somente poderá ser acatada, junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do período de validade de
emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas corresponda aquele do Contrato);

7.1.2 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazen-
da comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal,  abrangendo as Contribuições Previ-
denciárias e às de Terceiros  (INSS);

7.1.3 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT) comprovan-
do a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n°
12.440/2011)

7.1.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal – CAIXA, com-
provando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.1.5 – A CONTRATADA apresentará ainda, prova de Regularidade de Tributos e competência do Muni-
cípio (ISSQN), fornecida pelo órgão competente, bem como a Guia do ISS a partir do 2º pagamento;

7.1.6 – Apresentar DARF para retenção de 1,5% IRPJ e, DARF da retenção de 4,65% (CSII,  COFINS,
PIS/PASEP);

7.1.7 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços prestados pela Com-
panhia (RDE nº 21/2015);

7.1.8 – Declaração da CONTRATADA assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de que possui con-
tabilidade formalizada;
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7.1.9 - A remuneração será calculada com base na hora efetivamente prestada de serviço, não sendo
devido pagamento por horas não utilizadas dentro da referência mensal de 70 (setenta) horas.

7.2 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju, sob pena da in-
cidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para outras Praças.

7.3 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (trigésimo) dia de
sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 7.1 acima, desde que a CONTRA-
TADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado este prazo, estará obrigada a efe-
tuar a compensação financeira, ou seja, correção monetária por atraso de pagamento, calculada com
base no INPC ou outro índice substitutivo, calculando-se o período compreendido entre o 31º (trigési-
mo primeiro) dia até a data do seu efetivo pagamento.

a) Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o vencimento será prorro-
gado para o primeiro dia útil subsequente;

b) A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do 30º (trigésimo) dia da apresentação
das faturas no protocolo da DESO, sendo que no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º (tri-
gésimo) dia e havendo requerimento do contratado pela mora, a DESO deverá promover a compensa-
ção financeira quando ocorrer pagamentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice
substitutivo, entre a data do efetivo pagamento e a data de vencimento. 

7.4 – A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em decorrência da execução
do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo decorrente do inadimplemento
do contrato.

7.5 – Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título,  não fará cessão de
crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não endossará nem dará
aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

CLÁUSULA   VIII   –   SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO  

8.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;
b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a DESO, por contado Contrato; 
c) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no con-

trato.
d) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Contrato;
e) Erro ou vício das faturas.

8.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea "e" acima mencionada, as faturas serão devolvidas
para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir da data da sua nova apre-
sentação.

8.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos devidos pela
CONTRATADA em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.  

CLÁUSULA   IX   – OBRIGAÇÕES D  A   CONTRATADA  

9.1 – Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº 13.303/2016, e do Regulamento Interno
de Licitações, Contratos e Convênios da DESO, compete à CONTRATADA:
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a) Responsabilizar-se integralmente  pelos encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e co-
merciais decorrentes da execução dos serviços, inclusive em relação a seus profissionais e
prepostos; 

b) Responder pelos danos causados diretamente à DESO ou a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução dos serviços; 

c) Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no Termo
de Referência; 

d) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela DESO quanto aos serviços
prestados; 

e) Ao término do contrato, entregar formalmente à DESO, ou à empresa que vier a sucedê-la, to-
dos os documentos e prontuários médicos relativos aos empregados atendidos, observado o
sigilo médico; 

f) Iniciar a prestação dos serviços em prazo compatível com a urgência da contratação, a ser fi-
xado no contrato, dada a natureza emergencial do objeto. 

g) Cumprir, obrigatoriamente, as regras previstas no “GUIA DE ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E
SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra disponibilizado no site da DESO - www.deso-se.-
com.br aba “LICITAÇÕES”, conforme exigência prevista na RDE nº 12/2021 de 08/03/2021;

h) Subordinar o contrato a matriz de riscos do Termo de Referência.

CLÁUSULA   X   – OBRIGAÇÕES DA   DESO  

10.1 – Além dos encargos resultantes da observância da Lei nº 13.303/2016, Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios da DESO, são obrigações da DESO:

a) Fornecer à contratada a documentação e as informações necessárias à execução dos servi-
ços; 

b) Disponibilizar sala de atendimento e infraestrutura mínima necessária, bem como veículo com
motorista em casos de perícias e visitas técnicas externas;

c) Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência;

d) Fiscalizar a execução dos serviços por meio de gestor e/ou fiscal de contrato formalmente de-
signado; 

e) Adotar, com a antecedência necessária, as providências para a conclusão do processo de Cre-
denciamento referido no item 1.2 do Termo de Referência, de modo a evitar solução de conti-
nuidade na prestação dos serviços ao término do prazo emergencial. 

f) Analisar, através do Gestor do Contrato, todas as Faturas/Notas Fiscais/Recibos, em até 5
(cinco) dias do seu recebimento, providenciando seu encaminhamento para pagamento ou de-
volução à CONTRATADA, em caso de erro ou vício das mesmas;

g) Subordinar o contrato a matriz de riscos do Termo de Referência.
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CLÁUSULA X  I   –   SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 – A CONTRATADA, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa no prazo
de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na Lei 13.303/2016:

11.1.1 – Advertência;
11.1.2 – Multa moratória;
11.1.3 – Multa compensatória;
11.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO, pelo
prazo de até 02 (dois) anos;
11.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.2 – As sanções constantes no subitem 11.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

11.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até
02 (dois) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

11.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

11.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
11.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
11.3.4 – Fizer declaração falsa;
11.3.5 – Cometer fraude fiscal;
11.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

11.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as previstas no
art. 192 do novo RILC.

11.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão compen-
sadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações  a que corresponderem, ou
da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

11.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao cadastro de
fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, independentemente de tratar-se
de pessoa cadastrada ao não.

11.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada mul-
ta correspondente 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 43, §
1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspondente 1% do valor máximo
estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor máximo estabe-
lecido para a licitação em questão.

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento convocatório
deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa correspondente a 1% do valor
total do contrato; 



                                                                                                Refere-se ao Contrato nº 078/2026      7
 

 

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela não execu -
tada; 

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanescente do con-
trato; 

VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em atraso. 

11.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a referida im-
portância de eventuais créditos a vencer da empresa CONTRATADA. Na ausência de créditos disponí-
veis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia quando exigida, e quando for
o caso, será cobrada judicialmente.

11.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela CONTRATADA, aplicar a sanção de
suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO, por até 02
(dois) anos;

11.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha cau-
sado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros, aplicando a dis-
posição do art. 195 e 196 do novo RILC em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhis-
ta.

CLÁUSULA X  II   –   REAJUSTAMENTO  

12.1 – Dada a natureza emergencial e o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias deste contrato, os
preços serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA XIII –   DA FISCALIZAÇÃO  

13.1 -  A fiscalização do contrato será exercida pela  Gerência de Saúde e Segurança do Trabalho –
GSST, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada por qualquer inobservância ou omis-
são às cláusulas contratuais.

13.2 -  A DESO reserva-se o direito de fazer exigências à contratada, sempre que necessário, para a
proteção da integridade física dos empregados e de terceiros, assim como de seus bens e do meio
ambiente.

13.3 - As comunicações entre a contratada e a DESO deverão ocorrer, preferencialmente, por meio do
canal de comunicação digital oficial: ggss@deso-se.com.br. 

CLÁUSULA X  IV   – CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR  

14.1 – Os casos fortuitos e de força maior, conforme disposto no Art. 393 e seu Parágrafo Único, do
Código Civil, eximem as partes de responsabilidade pelo não cumprimento das obrigações assumidas
no presente Contrato.

CLÁUSULA XV – DESPESAS DE CONTRATO

15.1 – Todas as despesas para elaboração, validade e eficácia jurídica do Contrato, correrão por conta
exclusiva da DESO.

mailto:ggss@deso-se.com.br


                                                                                                Refere-se ao Contrato nº 078/2026      8
 

 

CLÁUSULA X  VI   –   DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1 – Os serviços deverão ser executados de acordo com as exigências elencadas no Termo de Refe-
rência deste Contrato.

16.3 – A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços em estrita obediência ao Termo de Referência,
elemento integrante da Dispensa de Licitação (Emergencial) nº 041/2026, independentemente de sua
transcrição no bojo deste Contrato.
 
16.2 – A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerci-
ais resultantes da execução do Contrato;

16.4 – A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos nesta CLÁUSU-
LA, no que lhe couber, não transfere à DESO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá one-
rar o objeto do Contrato.

16.5 –  Os serviços serão prestados por pessoa jurídica, por meio de profissionais médicos  regular-
mente inscritos no CRM, integrantes de seu quadro técnico ou societário, na qualidade de prestadores
de serviço autônomos, sem qualquer vínculo empregatício, subordinação hierárquica ou pessoalidade
com a DESO. 

16.6 –  A contratada organizará, sob sua exclusiva responsabilidade, a escala de atendimento de seus
profissionais, respeitados os prazos de resposta e os indicadores de qualidade fixados no contrato,
sem ingerência da DESO quanto aos meios de organização interna da contratada. 

16.7 – Os casos omissos serão dirimidos pela Gerência de Licitações e Contratos da DESO, pertencente
a Superintendência Jurídica da DESO, mediante provocação da unidade demandante, e submetidos à
aprovação do Ordenador de Despesa.

16.8 – Aplicam-se subsidiariamente a este Contrato e ao Termo de Referência as normas de direito pri-
vado, o Código de Ética Médica e as demais Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego pertinentes à matéria.

CAPÍTULO XVII   – ELEMENTOS INTEGRANTES  

17.1 – Integram este Contrato:

● Dispensa de Licitação (Emergencial) nº 041/2026 – GSST/DIAD;
● Projeto Básico;
● Proposta da Contratada;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente de 18/09/2026;
●  Publicação.

CLÁUSULA X  VIII   –   RESCISÃO  

18.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer das hipóteses
previstas nos arts. 187 a 189 do RILC e pelo descumprimento das obrigações da CONTRATADA, con-
forme Edital ou TERMO DE REFERÊNCIA.
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CLÁUSULA   I  X – FORO  

19.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, renunciando outro por
mais privilegiado que o seja, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas da interpretação do Con-
trato.

19.2 – E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo.
 

Aracaju/SE, 22 de setembro de 2026.

“A E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA”
CONTRATADA

“LUCIANO GOIS PAUL”
DIRETOR PRESIDENTE - DESO

 

“VINÍCIUS ARAGÃO SANTIAGO COSTA”
ADVOGADO – DESO

“WLADIMIR ALVES TORRES”
 DIRETOR ADMINISTRATIVO– DESO

VINICIUS 
ARAGAO 
SANTIAGO 
COSTA:0139946
5511

Assinado de forma 
digital por 
VINICIUS ARAGAO 
SANTIAGO 
COSTA:013994655
11

A E SERVICOS 
MEDICOS 
LTDA:430172
22000120

Assinado de forma 
digital por A E 
SERVICOS MEDICOS 
LTDA:43017222000120 
Dados: 2026.09.23 
14:04:46 -03'00'

WLADIMIR ALVES 
TORRES:532323135
15

Assinado de forma digital por 
WLADIMIR ALVES 
TORRES:53232313515 
Dados: 2026.09.25 12:53:44 -03'00'

LUCIANO GOIS 
PAUL:01061819
477

Assinado de forma 
digital por LUCIANO 
GOIS 
PAUL:01061819477



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: A E SERVICOS MEDICOS LTDA
CNPJ: 43.017.222/0001-20 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:25:12 do dia 07/08/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/02/2027.
Código de controle da certidão: 1122.BA82.0D01.CC41
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: A E SERVICOS MEDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 43.017.222/0001-20
Certidão nº: 67720170/2026
Expedição: 07/08/2026, às 10:27:28
Validade: 03/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que A E SERVICOS MEDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 43.017.222/0001-20, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 43.017.222/0001-20
Razão

social: A E SERVICOS MEDICOS LTDA

Endereço: R BAHIA 1429 / SIQUEIRA CAMPOS / ARACAJU / SE / 49075-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 12/09/2026 a 11/10/2026

Certificação Número: 2026091203195656785765

Informação obtida em 21/09/2026 13:22:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

21/09/2026, 13:22 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

https://www.caixa.gov.br/




CERTIDÃO JUDICIALCERTIDÃO JUDICIALCERTIDÃO JUDICIALCERTIDÃO JUDICIAL
NATUREZA: CÍVELCÍVELCÍVELCÍVEL RESULTADO: POSITIVAPOSITIVAPOSITIVAPOSITIVA

IDENTIFICAÇÃO

Nome:Nome:Nome:Nome: A É SERVIÇOS MEDICOS LTDA
Tipo de Pessoa:Tipo de Pessoa:Tipo de Pessoa:Tipo de Pessoa: Jurídica CNPJ:CNPJ:CNPJ:CNPJ: 43.017.222/0001-20
Nome Fantasia:Nome Fantasia:Nome Fantasia:Nome Fantasia: MEDSEG

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO Nº 121/2010 DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA E PELA RESOLUÇÃO Nº 31/2022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, QUE FORAM ENCONTRADOS OS
REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1º E 2º GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA
PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

Nº ProcessoNº ProcessoNº ProcessoNº Processo ClasseClasseClasseClasse Juízo de TramitaçãoJuízo de TramitaçãoJuízo de TramitaçãoJuízo de Tramitação

0000176-06.2025.8.25.00420000176-06.2025.8.25.00420000176-06.2025.8.25.00420000176-06.2025.8.25.0042 Apelação CívelApelação CívelApelação CívelApelação Cível G-21G-21G-21G-21

OBSERVAÇÕES

1. Certidão expedida gratuitamente e válida por 30 (trinta) dias.
2. A identiRcação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidão.
3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita por carência de

dados do Poder Judiciário.
4. A autenticidade desta certidão pode ser conRrmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.
5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o período de

sua validade.
(. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de Falência, Concordata,

Recuperação Judicial e Extrajudicial de empresa, Execução Patrimonial, Família, Sucessão e Insolvência, podendo o(s) feito(s) eventualmente
listado(s) serem identiRcados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s).

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO

Certidão 2026.0182624 expedida automaticamente em 11/09/2026 e válida até 11/10/2026.

Código de Autenticidade nº 5986.1054.0016.1452.



Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Aracaju, 28 de Julho de 2026
Nº. 202600647388

43.017.222/0001-20

Contribuinte:A E SERVICOS MEDICOS LTDA

Em  cumprimento  à  solicitação  do  requerente  com  as  características  acima,  e  ressalvado  o
direito  da  Fazenda  Pública  Municipal  pesquisar,  inscrever  e  cobrar,  a  qualquer  tempo,  as
dívidas  que  venham  a  ser  apuradas,  CERTIFICAMOS  para  fins  de  direito  que,  mandando
rever  os  registros  tributários,  não  constatamos  a  existência  de  débitos  em  nome  do
contribuinte  em  apreço.
Esta certidão será válida até 26/10/2026

AA.0000.0064.GE.107CCódigo de Autenticidade:
Certidão emitida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007

CNPJ:

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço:https://fazenda.aracaju.se.gov.br
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